
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3246030 - RS (2026/0164757-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFFERSON ALVES FARIA CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DANO QUALIFICADO (ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP). DOSIMETRIA.
CULPABILIDADE  E  MAUS  ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão que conheceu do agravo
para  negar  provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  a  dosimetria  fixada  para  o  delito  do
art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal.
2. Fato relevante. Pena-base fixada em 1 ano e 2 meses de detenção, com valoração negativa das
vetoriais  culpabilidade  (vandalismo  praticado  por  interno  de  estabelecimento  prisional  de
segurança máxima, em violação ao dever de manter comportamento disciplinado) e antecedentes
(uma condenação definitiva). 
3. As decisões anteriores. Sentença condenatória mantida pelo acórdão. Decisão monocrática no
recurso especial rejeitou a alegação de desproporcionalidade na pena-base e negou provimento.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o aumento da pena-base em 8 meses, decorrente
da  valoração  negativa  de  duas  circunstâncias  judiciais  (culpabilidade  e  antecedentes),  revela
desproporcionalidade  e  se  há  critério  matemático  impositivo  na  primeira  fase  da  dosimetria,
como a fração de 1/6.
5. A questão em discussão consiste em saber se a culpabilidade pode ser negativada pelo fato de o
delito  ter  sido  praticado  por  interno  de  estabelecimento  prisional,  já  sujeito  a  punição
administrativa, e se a existência de uma única condenação definitiva é apta a caracterizar maus
antecedentes.

III. Razões de decidir
6.  A revisão da dosimetria em recurso especial é medida excepcional, cabível apenas diante de
flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso concreto.
7.  A  culpabilidade  pode  ser  validamente  valorada  de  forma  desfavorável  quando  o  delito  é
cometido por interno de estabelecimento prisional de segurança máxima, em afronta ao dever
específico  de  manter  comportamento  disciplinado,  evidenciando  maior  reprovabilidade  da
conduta (Lei 7.210/84, art. 39, I).
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8. A legislação penal não estabelece critério matemático obrigatório para a fixação da pena-base.
Admite-se a utilização de parâmetros como frações de 1/6 ou 1/8, ou a fixação sem fração, desde
que haja fundamentação idônea e proporcionalidade no aumento (art. 59 do CP).
9.  No caso,  consideradas  duas  vetoriais  negativas  e  o  intervalo  de  30  meses  entre  as  penas
mínima (6 meses) e máxima (3 anos) do tipo penal, a elevação de 8 meses (4 meses por vetorial)
mostra-se proporcional e devidamente motivada, inexistindo excesso.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  Não existe fração matemática obrigatória para o aumento da pena-base na primeira fase da
dosimetria; o juiz deve fundamentar concretamente e observar proporcionalidade. 2. É legítima a
valoração negativa da culpabilidade quando o delito é praticado por interno de estabelecimento
prisional  de  segurança  máxima,  em violação  ao  dever  de  comportamento  disciplinado. 3.  A
revisão da dosimetria em recurso especial somente é admitida diante de flagrante ilegalidade ou
teratologia. 4.  É  proporcional  a  elevação  da  pena-base  em 8  meses  diante  de  duas  vetoriais
negativas em delito com intervalo abstrato de 30 meses entre penas mínima e máxima.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 163, parágrafo único, III; CP, art. 59.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Quinta  Turma,  DJe  09.03.2026;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.898.916/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 21.09.2021, DJe 27.09.2021; STJ,
AgRg no REsp  1.433.071/AM, Rel.  Min.  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe
06.05.2015; STJ, HC 463.936/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14.09.2018; STJ,
HC 475.360/SP,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJe 03.12.2018;  STJ,  AgRg no HC
603.620/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 09.10.2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : JEFFERSON ALVES FARIA CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DANO QUALIFICADO (ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP). DOSIMETRIA.
CULPABILIDADE  E  MAUS  ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão que conheceu do agravo
para  negar  provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  a  dosimetria  fixada  para  o  delito  do
art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal.

2. Fato relevante. Pena-base fixada em 1 ano e 2 meses de detenção, com valoração negativa das
vetoriais  culpabilidade  (vandalismo  praticado  por  interno  de  estabelecimento  prisional  de
segurança máxima, em violação ao dever de manter comportamento disciplinado) e antecedentes
(uma condenação definitiva). 

3. As decisões anteriores. Sentença condenatória mantida pelo acórdão. Decisão monocrática no
recurso especial rejeitou a alegação de desproporcionalidade na pena-base e negou provimento.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o aumento da pena-base em 8 meses, decorrente
da  valoração  negativa  de  duas  circunstâncias  judiciais  (culpabilidade  e  antecedentes),  revela
desproporcionalidade  e  se  há  critério  matemático  impositivo  na  primeira  fase  da  dosimetria,
como a fração de 1/6.

5. A questão em discussão consiste em saber se a culpabilidade pode ser negativada pelo fato de o
delito  ter  sido  praticado  por  interno  de  estabelecimento  prisional,  já  sujeito  a  punição
administrativa, e se a existência de uma única condenação definitiva é apta a caracterizar maus
antecedentes.
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III. Razões de decidir

6.  A revisão da dosimetria em recurso especial é medida excepcional, cabível apenas diante de
flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso concreto.

7.  A  culpabilidade  pode  ser  validamente  valorada  de  forma  desfavorável  quando  o  delito  é
cometido por interno de estabelecimento prisional de segurança máxima, em afronta ao dever
específico  de  manter  comportamento  disciplinado,  evidenciando  maior  reprovabilidade  da
conduta (Lei 7.210/84, art. 39, I).

8. A legislação penal não estabelece critério matemático obrigatório para a fixação da pena-base.
Admite-se a utilização de parâmetros como frações de 1/6 ou 1/8, ou a fixação sem fração, desde
que haja fundamentação idônea e proporcionalidade no aumento (art. 59 do CP).

9.  No caso,  consideradas  duas  vetoriais  negativas  e  o  intervalo  de  30  meses  entre  as  penas
mínima (6 meses) e máxima (3 anos) do tipo penal, a elevação de 8 meses (4 meses por vetorial)
mostra-se proporcional e devidamente motivada, inexistindo excesso.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  Não existe fração matemática obrigatória para o aumento da pena-base na primeira fase da
dosimetria; o juiz deve fundamentar concretamente e observar proporcionalidade. 2. É legítima a
valoração negativa da culpabilidade quando o delito é praticado por interno de estabelecimento
prisional  de  segurança  máxima,  em violação  ao  dever  de  comportamento  disciplinado. 3.  A
revisão da dosimetria em recurso especial somente é admitida diante de flagrante ilegalidade ou
teratologia. 4.  É  proporcional  a  elevação  da  pena-base  em 8  meses  diante  de  duas  vetoriais
negativas em delito com intervalo abstrato de 30 meses entre penas mínima e máxima.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 163, parágrafo único, III; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Quinta  Turma,  DJe  09.03.2026;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.898.916/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 21.09.2021, DJe 27.09.2021; STJ,
AgRg no REsp  1.433.071/AM, Rel.  Min.  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe
06.05.2015; STJ, HC 463.936/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14.09.2018; STJ,
HC 475.360/SP,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJe 03.12.2018;  STJ,  AgRg no HC
603.620/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 09.10.2020.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JEFFERSON  ALVES  FARIA

CARVALHO contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial

(e-STJ, fls. 331-335).

Documento eletrônico VDA58879127 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/08/2026 09:19:36
Código de Controle do Documento: bdde6a00-3807-420b-b2bd-f88cf1d31639



Nas razões, a defesa reafirma que o aumento da pena-base em 8 meses, a partir de

duas  circunstâncias  judiciais  negativas  (culpabilidade  e  antecedentes),  foi  desproporcional,

pleiteando a adoção de fração objetiva (1/6) ou patamar próximo ao mínimo, destacando que a

culpabilidade  negativa  decorre  de  fato  praticado  por  pessoa  privada  de  liberdade,  já  punido

administrativamente, e que os maus antecedentes se amparam em uma única condenação (e-STJ,

fls. 351-353).

Requer, assim: a reconsideração da decisão monocrática, nos termos do  art. 259 do

RISTJ, para reduzir o aumento operado na pena-base; subsidiariamente, a submissão do agravo

ao  colegiado  competente  a  fim de  que  reduza  a  majoração  na  pena-base  em razão  de  duas

circunstâncias judiciais negativas (e-STJ, fls. 353-354).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou argumentos

capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Acerca da dosimetria, extrai-se do acórdão a seguinte fundamentação (fls. 187-189):

"A sentença de primeiro grau condenou o réu à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses
de detenção e multa. 
O delito previsto no artigo 163, parágrafo único, III, do Código Penal prevê uma pena
de detenção de 6 meses a 3 anos, e multa. 
A individualização da pena foi feita pelo juízo de origem nos seguintes termos: 

Circunstâncias Judiciais (artigo 59 do Código Penal) (1ª fase) 
Na primeira fase de aplicação da pena ponderam-se as circunstâncias judiciais previstas
no artigo 59, caput, do Código Penal. 
Culpabilidade:  Entendo  que  o  grau  de  reprovabilidade  apresenta-se  acima do
normal,  visto  que  o  vandalismo  foi  praticado  por  interno  de  estabelecimento
prisional  de  segurança  máxima,  em  violação  ao  dever  específico  do  preso  de
manter comportamento disciplinado (art. 39, inciso I, da Lei 7.210/84).
Antecedentes: [...]
Considero a condenação definitiva na ação penal n. 00000200909101611576 para fins
de maus antecedentes. 
A outra condenação definitiva será sopesada como reincidência. 
Conduta social: Não há elementos que permitam analisar a conduta desregrada do réu. 
Personalidade: Não há elementos que permitam analisar a personalidade do réu. 
Motivos do crime: Os motivos estão relacionados com a insatisfação do preso em ser
mantido em ala da PFCAT na qual não possuía boa convivência com os demais presos.
Tal motivação, contudo, não se revela suficiente para valorar negativamente a presente
vetorial. 
Circunstâncias: Reputam-se neutras, na espécie. 
Consequências: Em nada desfavorecem o réu. 
Comportamento das vítima: Não há cogitar na hipótese. 
Considerando  a  presença  de  duas  vetoriais  negativas  (culpabilidade  e  maus
antecedentes), fixo a pena- base em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção. 
Circunstâncias legais (2ª fase) 
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Presente  a  circunstância  agravante  da  reincidência  (artigo  61,  inciso  I,  do  Código
Penal), em vista da condenação definitiva na ação penal n. 00000020140910107865. 
Presente também a circunstância atenuante da confissão (artigo 65, inciso III, d, do
Código Penal). 
[...] Assim, compenso integralmente a agravante da reincidência com a atenuante
da confissão espontânea,  mantendo a pena provisória em 01 (um) ano e 02 (dois)
meses de detenção. 
Causas de aumento e diminuição (3ª fase) 
Não incidem causas de aumento ou de diminuição de pena. 
Assim, fixo em definitivo a pena em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção, por
entendê-la necessária e suficiente para a reprovação pela conduta praticada. 
Da pena de multa 
A  pena  de  multa  deve  guardar  simetria/proporcionalidade  com  a  quantificação  da
sanção privativa de liberdade fixada. 
Portanto, fixo a pena de multa em 103 (cento e três) dias-multa, e, considerando que o
réu não possui renda por estar, há alguns anos, preso por outros crimes, atribuo o valor
de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos
(26/11/2019), valor este que deverá ser corrigido monetariamente pelos índices oficiais
quando da execução. 
Regime inicial de cumprimento 
Tendo em vista a pena de detenção, as circunstâncias judiciais e a reincidência, à luz do
disposto no artigo 33, caput e 3º, do Código Penal, fixo o regime semiaberto para início
de cumprimento de pena, salvo necessidade de transferência a regime fechado. 
[...]

Com efeito, a individualização da pena realizada pelo Juiz sentenciante não merece
reforma, porquanto bem analisou todas as fases da dosimetria, alcançando uma pena
definitiva de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção, e multa,  fixada em 103
(cento e três) dias- multa, sendo cada dia-multa fixado em 1/30 (um trigésimo) do
salário  mínimo vigente  à  época  dos  fatos  (26/11/2019),  valor  este  que  deverá  ser
corrigido monetariamente pelos índices oficiais  quando da execução, considerando
que o réu não possui renda por estar, há alguns anos, preso por outros crimes."

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma

atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao

julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o

exame percuciente  dos  elementos  do  delito,  e  em decisão  motivada.  Dessarte,  "a  revisão  da

dosimetria da pena em recurso especial  é excepcional e somente admitida quando constatada

flagrante ilegalidade ou teratologia" (AgRg no REsp n. 2.234.068/MG, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/3/2026). 

Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida como o

juízo  de  reprovabilidade  da  conduta,  ou  seja,  o  menor  ou  maior  grau  de  censura  do

comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência da culpabilidade enquanto

elemento da teoria tripartite do delito. Esta, afinal, integra a própria existência do crime em si, e

sem ela o delito nem sequer se consuma; já a vetorial da culpabilidade, elencada no art. 59 do CP,

diz respeito à intensidade do juízo de reprovação da conduta.
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Na  hipótese  dos  autos,  considerou-se  que  o  dano  foi  praticado  por  interno  de

estabelecimento  prisional  de  segurança  máxima,  o  que  eleva  o  grau  de  reprovabilidade  da

conduta e justifica o incremento da basilar.

Sobre o cálculo da pena-base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência

e a doutrina passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-

base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir

sobre  o  intervalo  de  pena  abstratamente  estabelecido  no  preceito  secundário  do  tipo  penal

incriminador,  ou  de  1/6,  a  incidir  sobre  a  pena  mínima.  Deveras,  tratando-se  de  patamares

meramente norteadores, que buscam apenas garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade

do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade motivada, adotar

quantum de incremento diverso diante das peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor

do agir do réu.

Com efeito, "a análise das circunstâncias judiciais do  art. 59 do Código Penal não

atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro

das  penas  máximas  e  mínimas  cominadas  ao  delito.  "  (AgRg no  REsp  1433071/AM,  Sexta

Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). Isso significa que não há direito

subjetivo  do  réu  à  adoção  de  alguma  fração  de  aumento  específica  para  cada  circunstância

judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor.

Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter

obrigatório,  exigindo-se  apenas  que  seja  proporcional  o  critério  utilizado  pelas  instâncias

ordinárias. 

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  NULIDADE.  USO  DE  ALGEMAS.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE. AUSÊNCIA
DE  CRITÉRIO  DE  AUMENTO  IMPOSI  TIVO  ESTABELECIDO  PE  LA
JURISPRUDÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DO  REDUTOR  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA � STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria.  Nessa
linha,  a  jurisprudência  desta  Corte  tem admitido  desde  a  aplicação  de  frações  de
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento
previsto  no  preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador  (HC  n.  463.936/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe  3/12/2018); como também a fixação da
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...]  Não há falar em um
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim,
em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e
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concreta  (discricionariedade  vinculada)'  (AgRg  no  HC  n.  603.620/MS,  relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/10/2020).
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas) circunstâncias
judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da diferença entre
a  pena  máxima  e  mínima  previstas  legalmente  para  o  tipo  penal,  revela-se
proporcional e adequado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.898.916/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

No presente  caso,  foram valoradas  negativamente  02  vetoriais  do  art.  59 do  CP

(culpabilidade e antecedentes). Por isso, considerando o intervalo de 30 (trinta) meses entre as

penas máxima (3 anos) e mínima (6 meses) cominadas ao delito, não é excessiva a elevação da

pena-base em 8 meses (4 meses para cada vetorial negativa).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0164757-7 AREsp 3.246.030 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50045601320224047005  50346906420234047000

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON ALVES FARIA CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Dano Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON ALVES FARIA CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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